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RESUMO 
 
O Planejamento tributário é essencial para o 
controle da tributação paga pelas empresas. Através 
de um bom gerenciamento da questão tributária, é 
possível reduzir a tributação sem infringir a 
legislação. Assim, o objetivo do estudo é verificar, 
por meio da análise das informações contábeis de 
duas empresas, a possibilidade de redução de 
tributos através da alteração da forma de apurar os 
tributos e pela fusão das empresas. A metodologia 
utilizada é baseada no estudo de caso, sendo que o 
mesmo foi realizado em duas indústrias localizadas 
no sul do país, sendo uma que optou pelo Lucro 
Presumido e a outra pelo Simples Nacional. No final 
do estudo, ao comparar a situação atual com a 
possibilidade da fusão, constatou-se ser 
desvantajosa a reorganização das empresas. 
Entretanto, ao considerar a fusão de empresas e 
escolher entre o Lucro Real e Presumido, a melhor 
opção pelo cenário previsto foi a tributação pelo 
Lucro Presumido. 
 
Palavras-chave: Planejamento tributário. Indústria. 
Tributos. 
 
ABSTRACT 
 
Tax planning is essential for the control of taxation 
paid by companies. Through good management of 
the tax issue, it is possible to reduce taxation without 
breaking the law. Thus, the objective of the study is to 
verify, through the analysis of the accounting 
information of two companies, the possibility of 
reducing taxes by altering the way of calculating taxes 
and by merging companies. The methodology used is 
based on the case study, and the same was done in 
two industries located in the south of Brazil, one of 
which chose Presumed Profit and the other by 
Simples Nacional. At the end of the study, when 
comparing the current situation with the possibility of 
the merger, it was found to be disadvantageous the 
reorganization of the companies. However, when 
considering the merger of companies and choosing 
between Real and Presumed Profit, the best option 
for the predicted scenario was taxation for Presumed 
Profit. 
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INTRODUÇÃO 
 
Cada vez mais é evidente que as empresas procuram alternativas para redução de 
custos de seus produtos. Umas das maneiras encontradas é o planejamento tributário. 
Com a alta carga tributária incidente sobre as pessoas jurídicas, o planejamento 
tributário torna-se uma importante ferramenta estratégica. Além disso, Fabretti (2003), 
lembra que deverão ser analisadas as alternativas que o planejamento tributário oferece, 
pois o custo/benefício pode variar em função dos valores envolvidos e até mesmo do 
local em que está sendo aplicado. 
A legislação tributária vigente é de entendimento complexo, onde existem leis 
em demasia para os tributos pagos pela sociedade brasileira, além de constantes 
alterações. Assim, se faz necessário a constante busca pelo conhecimento da legislação 
tributária agregado ao seu contínuo acompanhamento. Contudo, é importante que seja 
realizado de forma lícita, evitando a evasão fiscal. Fabretti (2003) alerta que o 
Planejamento Tributário deverá ser preventivo, realizado antes da ocorrência do fato 
gerador, para que a redução da carga tributária seja realizada atendendo as 
determinações legais, evitando os crimes contra a ordem tributária previstos na Lei 
8.137/90. 
Quando realizado de maneira correta e legal, o Planejamento Tributário pode 
trazer diversos benefícios para as empresas que o utilizam, dentre os quais destacam-se 
um melhor controle no ativo permanente, a questão do controle das dívidas tributárias e 
as compensações fiscais, bem como uma gestão mais efetiva baseada nos relatórios de 
resultados. Entretanto, cabe ressaltar que o fisco necessita ter um poder de supervisionar 
as empresas, de modo a minimizar a possibilidade de evasão fiscal (PUTRA; SYAH; 
SIREGAR, 2017). 
Segundo o IBPT (2015), os encargos tributários das empresas equivalem a cerca 
de 33% do seu faturamento. Uma pessoa física, contribui entre 8 à 11% do seu salário 
para o INSS e empresa em contrapartida destina em média 28,8%. Em 2013, entrou em 
vigor a Lei 12.741/2012, que prevê o detalhamento dos tributos na nota fiscal, com essa 
alteração os consumidores percebem o quanto do preço pago para um produto é 
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repassado ao governo na forma de impostos. Nota-se uma das principais causas da 
minimização dos lucros de uma empresa está vinculada a alta carga tributária em que a 
sociedade está inserida.  
Crepaldi (2014) acredita que os tributos são um dos principais custos de 
produção de um negócio. Assim, é de suma importância o planejamento tributário na 
busca das formas menos onerosas de tributação. Além disso, de acordo com 
Balakrishnan, Blouin e Guay (2018), em determinados ambientes um efetivo 
planejamento em relação a questão tributária favorece inclusive a própria questão da 
transparência organizacional, o que auxilia os gestores nas suas tomadas de decisão. 
Diante do tema apresentado, o objetivo da pesquisa é verificar a possibilidade de 
fusão entre duas indústrias, uma com apuração de tributos pelo Lucro Presumido e outra 
pelo Simples Nacional. Através do planejamento tributário, será averiguado a 
possibilidade de redução de tributos pela reorganização societária. O estudo de caso foi 
realizado em duas empresas situadas na Serra Gaúcha. 
1 Referencial Teórico 
 
1.1 Sistema Tributário Brasileiro 
 
O sistema tributário para Crepaldi (2014, p.25) é "essencialmente um conjunto 
de tributos cuja principal função é arrecadar recursos para que o Estado possa custear 
atividades que lhe são inerentes, como educação, saúde, segurança, moradia, 
saneamento, entre outras." Os tributos são uma maneira pela qual o Estado obtém 
recursos para financiar suas ações, sendo a maior fonte de receitas para o governo. 
Assim, por intermédio das receitas geradas pelos tributos, o Estado desenvolve diversos 
atos voltados para a obtenção, gestão e aplicação de recursos pecuniários nos fins 
perseguidos pelo Pode Público. (CREPALDI 2014). 
O art. 3º do CTN, define tributo como: " Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada." Nesse artigo é encontrada a distinção de multa e tributo, pois a multa é a 
penalidade por infração, enquanto o tributo não. A multa é utilizada como meio de 
desestimular infratores, é a punição pelo não cumprimento de uma obrigação tributária. 
(CREPALDI 2014). 
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Os tributos podem ser divididos em vinculados e não vinculados, conforme sua 
relação com à atividade do Estado. Quando a cobrança do tributo estiver vinculada a 
realização de uma atividade Estatal voltada especificamente ao contribuinte, o tributo é 
vinculado. Já quando a arrecadação do tributo não tem um propósito específico, é 
considerado não vinculado. Por este motivo, os impostos não são vinculados, pois suas 
receitas não estão destinadas à um fim específico, não estão vinculados a uma atuação 
estatal (CASALINO, 2012; MARTINS 2012).  
Quanto à natureza jurídica do tributo, ele pode ser dividido em três ou cinco 
espécies tributárias. Pela tripartite as espécies tributárias são impostos, taxas, 
contribuições de melhoria. Já os artigos 148 e 149 da CF acrescentam nesta lista os 
empréstimos compulsórios e as contribuições especiais, nesse caso classificação 
pentapartida dos tributos. No artigo 4º do CTN, há a explicação que a natureza jurídica 
específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá-la a sua denominação e a destinação legal do produto da sua 
arrecadação. Ou seja, indiferente do nome que a obrigação leve, o que importa será o 
seu fato gerador. Além disso, Casalino (2012) explica que o destino da arrecadação dos 
impostos é um fator irrelevante para caracterizar ou não o tributo como imposto, não 
sendo importante a área em que os entes federativos aplicarão os recursos recebidos por 
intermédio dos valores arrecadados dos impostos. 
O art. 16 do CTN define imposto como " o tributo cuja obrigação tem por fato 
gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao 
contribuinte. Martins (2012), explica que os impostos serão considerados reais, quando 
cobrados sobre a propriedade de um bem. O IPVA incide sobre a propriedade veículos 
automotores e o IPTU sobre a propriedade de terreno urbano. Serão considerados 
pessoais quando incidem sobre as pessoas, como exemplo, o imposto de renda que é 
cobrado sobre a renda da pessoa. O imposto de importação possui como fato gerador a 
entrada de produto em território nacional. Já no imposto de exportação, o fato gerador é 
a saída de produtos nacionais ou nacionalizados do território nacional. Em geral, para o 
IPI, o fato gerador será a saída de um produto de estabelecimento industrial, comercial, 
importador ou arrematante. No imposto de renda o fato gerador ocorre com aquisição de 
renda ou provento efetivamente recebido.  
 Planejamento Tributário na prática: reorganização societária em 
duas empresas industriais brasileiras 
 
 
 
5 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.01-19 
 
Importante ressaltar que não será isento de tributação fatos vinculados a atos 
ilícitos, caso seja descoberto pela fiscalização, pois embora ilegal os acontecimentos 
vinculados a incidência do fato gerador, há a necessidade da cobrança dos tributos. Não 
importa a origem do rendimento para o fisco, se houve a incidência do fato gerador, será 
cobrado o tributo devido. Como por exemplo, uma pessoa que recebeu renda pela venda 
de drogas ilícitas deverá pagar imposto de renda, pois ocorreu o acréscimo de 
patrimônio, sendo o tráfico de drogas julgado na esfera criminal. (MARTINS 2012). 
Atualmente os impostos em vigor são: Imposto sobre a Importação (II), Imposto 
sobre a Exportação (IE), Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis Inter Vivos (ITBI), Imposto sobre Transmissão Causa Mortis ou 
Doação (ITCD), Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR), 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), Imposto 
sobre Serviços (ISS) e Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 
O IPI é um imposto de competência da união, seletivo em função da 
essencialidade dos produtos, e não cumulativo, abatendo-se, em cada operação, o 
montante cobrado nas anteriores. Ser seletivo significa ter alíquotas diferentes, 
dependendo produto, conforme o grau de essencialidade. Quando um produto é 
consumido por toda população ele é essencial, já os supérfluos são consumidos por 
aqueles que já satisfeitos suas necessidades essenciais, dispõe de recursos para outros 
itens. Ser não cumulativo significa, evitar a múltipla tributação em cada operação até 
chegar ao consumidor final. Assim, por exemplo, uma empresa ao adquirir embalagens 
para incorporar aos seus produtos pode abater o IPI pago na compra na saída do 
produto, evitando um excesso de tributação para o consumidor final, ou seja, evita a 
tributação "em cascata".  (PAULSEN; MELO 2008) 
Pelo exposto na Constituição, o IPI é um imposto não cumulativo. O 
contribuinte pode creditar-se do imposto cobrado na aquisição de insumos, empregados 
na industrialização de produtos tributados destinados à venda, cuja saída seja tributada, 
até 5 (cinco) anos contado da data da emissão do documento fiscal. As empresas 
enquadradas no Simples Nacional e aquelas que negociam com elas não podem 
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aproveitar os créditos de IPI (FABRETTI, 2011). 
O ICMS é um imposto de competência dos Estados e do Distrito Federal, não 
cumulativo, podendo ser seletivo em função da essencialidade das mercadorias e 
serviços. As empresas optantes pelo Simples Nacional não possuem direito ao crédito 
dos impostos. O ICMS poderá ainda ser recolhido como substituição tributária, cuja 
finalidade é concentrar o recolhimento total do tributo na origem, ou seja na indústria, 
pois torna-se mais fácil a fiscalização do recolhimento do imposto, impedindo a evasão 
fiscal  (FABRETTI, 2011). 
A possibilidade de substituição tributária é prevista no art. 150, § 7 da 
Constituição Federal: "A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia 
paga, caso não se realize o fato gerador presumido." 
As taxas são o exercício do poder de polícia ou a prestação de determinado 
serviço público, específico e divisível. Esta modalidade e tributo está prevista nos 
artigos 77 à 80 do CTN e no inciso II do art. 145 da Constituição Federal. Para Casalino 
(2012, p.373), "o tributo decorre de uma relação jurídica bilateral, caracterizada por 
prestações mutuamente vinculantes." Ao pagar uma taxa, o contribuinte realiza uma 
obrigação perante o Estado, em contrapartida, o Poder Público deve prestar uma 
atividade específica dirigida de forma singular, pois no caso das taxas a prestação é 
dirigida a indivíduos e não à coletividade de forma geral.  
As Contribuições Especiais são as contribuições sociais, as contribuições 
corporativas, a contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) e a 
contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. Segundo a teoria da 
tripartição, seria um imposto, com a peculiaridade de possuir arrecadação vinculada a 
determinadas despesas. Como exemplo das contribuições sociais, pode-se citar o 
PIS/Pasep, a Cofins, a CSLL. (CASALINO, 2012) 
1.2 Regimes de Tributação 
  
O Imposto de Renda da Pessoa jurídica e a Contribuição Social podem ser 
apurados de quatro formas distintas: Lucro Arbitrado, Real, Presumido e Simples. 
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Chaves (2014) explica que até o advento da Lei nº 8.981/95, somente a autoridade fiscal 
poderia arbitrar o resultado. Entretanto, a partir de 1996, o contribuinte pode optar pelo 
lucro arbitrado como base de cálculo do Imposto de Renda, desde que não possua os 
documentos necessários para apresentar à autoridade, bastando apenas conhecer os 
valores das receitas, esta forma de tributação é pouco usual. 
As empresas que apresentarem receita total superior ao limite de R$ 
48.000.000,00 ou de R$ 4.000.000,00 multiplicado pelo número de meses do período, 
quando inferior a doze meses, são obrigadas ao regime de tributação com base no lucro 
real. Além dessas, existem algumas exceções, como as Sociedades de Propósitos 
Específicos (SPE), instituições financeiras, empresas com lucros, rendimentos ou 
ganhos de capital oriundos do exterior, dentre outras.   
O lucro real só pode ser determinado pela escrituração contábil, talvez por isso é 
considerado o regime mais burocrático. Pelo lucro real, o contribuinte paga o IR sobre o 
lucro apurado nos seus balanços. As opções são lucro real trimestral ou lucro real anual, 
sendo que na primeira hipótese a empresa faz balanços a cada trimestre, e na segunda, o 
balanço contábil considerado é do exercício social. A apuração do IR pode ser realizada 
trimestralmente ou por estimativa (mensalmente por suspensão ou redução). 
(CREPALDI, 2014) 
No Lucro Real Trimestral, a apuração é trimestral e o prejuízo fiscal de um 
trimestre só poderá deduzir até o limite de 30% do lucro real dos trimestres seguintes. O 
lucro real por estimativa calcula o IR num percentual da receita bruta, similar ao método 
utilizado no lucro presumido onde é há a presunção da receita, e mensalmente compara 
o que foi pago com o que é devido de imposto. Ao escolher a forma de recolhimento do 
Imposto de Renda, é importante considerar os planos da empresa para o futuro, 
expectativas de lucro e outras decisões estratégicas, sendo que a escolha será definida 
pelo primeiro recolhimento de IR do ano. (CREPALDI, 2014; FABRETTI, 2011)  
O Lucro Presumido é calculado sob um percentual da receita, com bases 
trimestrais. No art. 15 da Lei nº 9.249/1995 é estabelecido os percentuais de presunção 
para aplicar sobre a receita bruta, conforme a atividade da empresa, para cálculo de 
IRPJ. Em geral, as atividades de venda de mercadorias e produtos apresenta a alíquota 
de 8% e as de prestações de serviços de 32%. Após definida a base de cálculo, aplica-se 
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a alíquota de 15% para o IRPJ, com 10% de adicional quando o lucro presumido 
trimestral for superior a R$ 60.000,00. No caso da CSSL, a base de cálculo geralmente é 
de 12% sobre a receita, aplicando-se o percentual de 9% sobre a base. Todos os 
resultados adicionados depois do lucro presumido, como por exemplo o ganho de 
capital, a fim de apurar o IRPJ, serão calculados com alíquota de 25%. 
Para Crepaldi (2014), o regime do lucro presumido é bastante utilizado por ser 
considerado mais simples e por exigir menos documentação que o lucro real. Entretanto, 
algumas pessoas jurídicas estão vetadas de optar por esse regime, tais como as que 
tenham rendimentos, lucros ou ganhos de capital oriundos do exterior, as que tenham 
suspendido ou reduzido o pagamento durante o ano-calendário, instituições financeiras 
e outras elencas nas legislações acerca do assunto. 
O Simples Nacional está previsto na Lei Complementar nº 123, de 13/12/2006. 
As empresas com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 poderão ser 
enquadradas nesse regime. No Simples, o IRPJ será pago junto com outros tributos 
federais (CSLL, Cofins, PIS/Pasep, IPI, ICMS, ISS e INSS a parcela relativa ao 
empregador), através da DAS. O contribuinte poderá ser Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP). Considera-se EPP, a pessoa jurídica ou a ela 
equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00. Já para a ME, a receita bruta será igual As 
receitas não operacionais estão sujeitas à tributação específica, não integrando à 
tributação do Simples.  
Na indústria, a atividade econômica é transformar insumos em produtos novos. 
Esses insumos geram créditos passíveis de compensação com o tributo devido. Esses 
créditos estão previstos na legislação do ICMS, IPI, PIS/Pasep e Cofins. No caso de 
indústria que optou pelo Simples Nacional, os produtos vendidos pela empresa somente 
geram créditos para os compradores do ICMS. No lucro real, tanto o PIS/Pasep como a 
Cofins são tributos não cumulativos, em regra geral apresentam, respectivamente, 
alíquota de 1,65% e 7,6%. Já, no lucro presumido o PIS/Pasep e a Cofins são 
cumulativos, sendo tributados à 0,65% e 3%, respectivamente. Para a determinação da 
base de cálculo do PIS/Pasep e a Cofins, excluem-se da receita bruta o IPI e o ICMS, 
quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de 
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substituto tributário. (FABRETTI, 2011) 
Para escolher a melhor forma de tributação para a empresa sofrer o menor ônus 
com o recolhimento dos tributos é necessário um bom planejamento tributário, que 
considere as características inerentes da empresa envolvida no estudo. Para isso, é 
importante além de amplo conhecimento do assunto e da empresa, evitar as práticas de 
evasão fiscal, mais conhecido como sonegação fiscal. 
1.3 Reorganização Societária  
  
Uma das formas de alcançar benefícios tributários por meio do planejamento 
tributário é a reorganização societária pela cisão, incorporação ou fusão. A cisão é 
explicada pelo art. 229 da Lei nº6.404/76, como a operação pela qual a companhia 
transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para 
esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo 
o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. Conforme Crepaldi 
(2014), a incorporação acontece quando há agregação do patrimônio da sociedade 
incorporada ao patrimônio da incorporadora, com a sucessão em todos os direitos e 
obrigações, não há a origem de uma nova sociedade. 
O art. 228 da Lei nº 6.404/76 define a fusão como " a operação pela qual se 
unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos 
os direitos e obrigações." Para Crepaldi (2014) a fusão causa inúmeros benefícios as 
sociedades envolvidas no processo, como a diminuição de custos, otimização da 
produção, combate à concorrência e maior perspectiva de lucros. Abreu (2014) também 
acrescenta as reduções de custos pela otimização de compras e operações e o aumento 
da participação no mercado, possibilitando a redução de despesas com publicidade, 
dentre outros motivos. 
Em consonância com o art. 1.119 da Lei 10.406/2002, Abreu (2014) explica que 
na fusão, as empresas que se fundem são extintas, para que no seu lugar passe a existir 
uma nova sociedade. Isso não significa que acontecerá a dissolução das empresas 
fundidas, mas é realizado a extinção formal das empresas. Assim, a nova sociedade fica 
responsável por todas obrigações das empresas que a originaram. Até noventa dias após 
publicados os atos relativos à incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, por ela 
prejudicado, poderá promover judicialmente a anulação deles, conforme disposto no art. 
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1.122 da Lei 10.406/2002. 
 
2 Método de Pesquisa 
 
Quanto aos procedimentos técnicos, é um estudo de caso que Yin (2005), 
conceitua como uma investigação empírica que estuda um fenômeno contemporâneo no 
contexto da vida real, normalmente quando os limites entre ele e o contexto não estão 
claramente definidos. Um dos problemas do estudo de caso, de acordo com 
Mascarenhas (2012), é o fato da amostra estudada ser pequena, não pode-se generalizar 
os resultados encontrados, ou seja, o estudo de caso faz você compreender bem o 
contexto que foi analisado, mas isso não serve para padronizar as respostas encontradas. 
O que foi encontrado na empresa X, pode ser diferente na empresa Y. Para conseguir 
uma resposta padrão que possa representar toda população é necessário utilizar uma 
quantia maior de amostras. 
Quanto à forma de abordagem do problema a pesquisa é qualitativa. Ela pode ser 
caracterizada, de acordo com Richardson (1999, p.90), como "a tentativa de uma 
compreensão detalhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos 
entrevistados, em lugar da produção de medidas quantitativas de características ou 
comportamentos." Chizzotti (1998) explica que o conhecimento não é apenas um rol de 
dados conectados por uma teoria explicativa, o sujeito-observador é parte integrante do 
processo de conhecimento, pois interpreta os fenômenos atribuindo um significado.  
Já em relação aos objetivos, trata-se de pesquisa descritiva. Andrade (2010, 
p.112) explicam que "nesse tipo de pesquisa os fatos são observados, registrados, 
analisados, classificados e interpretados, sem que o pesquisador interfira neles." Para 
Cervo, Bervian e Silva (2007) a pesquisa descritiva trabalha sobre dados ou fatos 
colhidos da própria realidade. Assim a coleta de dados é uma das principais tarefas 
desta pesquisa. 
Através dos conceitos e explicações encontradas nos autores citados, entende-se 
que as metodologias escolhidas são as mais adequadas para o tipo de estudo proposto.  
 
3 Estudo de Caso em duas empresas industriais 
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As empresas do estudo de caso estão situadas na Serra Gaúcha/RS. Ambas são 
indústrias e realizam suas vendas dentro e fora do Estado. As empresas foram 
denominadas como "A" e "B" para preservar o sigilo das entidades, conforme solicitado 
pelos sues proprietários.  A empresa A, apresenta a tributação pelo lucro presumido, 
enquanto a empresa B é no Simples Nacional. A fusão da empresa A com a empresa B, 
será denominada empresa C, a qual será feito as análises de apuração de tributos pelo 
lucro real e pelo lucro presumido. 
3.1 Empresa A 
 
A Empresa A apresentou no ano de 2015 a tributação apurada pelo lucro 
presumido. Seu lucro foi de R$126.249,90 e o total de tributos pagos foram R$ 
474.719,46. Sobre o faturamento isso representou 4,80% e 18,03% respectivamente. De 
forma separada, os tributos sobre as vendas representaram 22,04% do faturamento, 
enquanto os tributos sobre o lucro foram de 2,28%. Os gastos com salários 
representaram 13,95% do faturamento e demais despesas equivaleram a 2,29%, 
enquanto o custo, de forma sintética, onerou o faturamento em 54,64%. 
No total de tributos pagos, foram considerados como tributos os incidentes sobre 
a folha, com exceção do FGTS, o ICMS, IPI, PIS/Pasep, Cofins, IR, CSSL e os 
respectivos créditos dos impostos quando passíveis de utilização pela empresa, o que 
representou 18,03% do faturamento. Considerando apenas os tributos sobre as vendas e 
sobre o lucro, isso representaria 24,32% do faturamento e os tributos sobre a folha de 
2,94%. No entanto, com o valor a recuperar de créditos, a empresa obtém uma redução 
de 9,23% do total de tributos a recolher. 
 
 
 Planejamento Tributário na prática: reorganização societária em 
duas empresas industriais brasileiras 
 
 
 
12 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.01-19 
 
Gráfico 1- Empresa A 
 
 Fonte: Produção dos autores 
3.2 Empresa B 
  
A Empresa B, no ano de 2015, apurou seus impostos pelo Simples Nacional. O 
lucro foi de R$ 351.526,79 e o total de tributos pagos foram de R$ 673.415,98. O lucro 
representou 9,80% do faturamento e os tributos 18,78%. Numa análise geral da 
empresa, o custo representou 42,02% do faturamento, o gasto com salários de 20,65% e 
demais despesas 8,75%.  
 Gráfico 2 - Empresa B 
 
  Fonte: Produção dos autores 
 
Mesmo com a apuração pelo Simples Nacional, nota-se um elevado valor de 
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tributos que somado ao custo de produção resultam nos principais dispêndios da 
organização. Em resumo, a empresa B recolhe percentualmente mais tributos sobre o 
faturamento do que a empresa A. Contudo, a empresa B é mais eficiente, pois no 
resultado final apresenta um lucro maior, devido aos seus custos e gastos relacionas com 
a folha de pagamento serem menores. 
3.3 Fusão das empresas no Lucro Presumido 
 
A Fusão das empresas "A" e "B", resulta na empresa "C". Estes são nomes 
fictícios para preservar a identidade da empresa. A empresa C pode optar pelo 
Presumido ou Real. Não é possível a opção pelo Simples Nacional, pois o faturamento 
total é superior ao permitido nessa modalidade.  
Caso a empresa A e B formassem um novo CNPJ com a tributação pelo lucro 
presumido no final de 2015 obteriam um lucro de R$ 260.587,14 e pagariam 
R$1.347.439,40 de tributos. De forma geral, não seria vantajoso para as empresas essa 
fusão. O lucro foi menor se comparado com a totalidade das duas empresas e seriam 
pagos mais tributos. O lucro representou 4,19% do faturamento, enquanto na Empresa 
A foi de 4,80% e na B de 9,80%. Na fusão também foram pagos mais impostos, o que 
representou 21,67% do faturamento, enquanto na empresa A era de 18,03% e na 
empresa B de 18,78%. 
Caso a DRE da empresa C, fosse representando percentualmente, de forma geral, 
os custos representariam 43,86% do faturamento e os salários 20,99%. Enquanto os 
tributos com vendas 21,96% e os tributos sobre o lucro 2,70%. As despesas 6,30% e o 
lucro final de 4,19%. Mesmo com o crédito de alguns impostos sobre as compras 
realizadas, que na empresa B não era possível, o custo dos produtos é muito elevado, 
influenciado no baixo lucro. 
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Gráfico 3: DRE Empresa C - Lucro Presumido 
 
 Fonte: Produção dos autores 
3.4 Fusão das empresas no Lucro Real 
 
No caso da empresa "C" ser optante do lucro real, o lucro seria de R$259.358,18 
e o total de tributos de R$ 1.348.668,36, sendo representado sob o faturamento 4,17% e 
21,69%. Essa opção também não seria vantajosa para as empresas a fusão, pois os 
tributos pagos foram maiores e o lucro final gerado foi pior. Caso fosse representada a 
empresa percentualmente sobre o valor de faturamento, os valores de forma genérica 
seriam 27,14% de tributos com vendas e 1,57% de tributos sobre o lucro, no caso IRPJ e 
CSLL. O gasto com salários equivale a 20,99% do faturamento, enquanto o custo é de 
39,83%. As despesas ficaram em 6,30% e o resultado final foi 4,17% de lucro sobre o 
faturamento. 
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Gráfico 4: DRE Empresa C - Lucro Presumido 
 
 Fonte: Produção dos autores 
Os impostos a recuperar representam 11,44% do faturamento, ou seja, se a 
Empresa B não obtivesses esses créditos, o total de tributos recolhidos seria 33,13% e o 
seu custo aumentaria para 51,27%, resultando em prejuízo no final do exercício. Os 
tributos sobre o lucro equivaleram a 37,65% do lucro final. Os salários representam 
20,99% do destino do faturamento, sendo que 4,42% é somente de tributos relacionados 
com a folha de pagamento. 
4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS                                                                 
 
Ao compor a Empresa C, através das formas de tributações, percebe-se que o 
lucro presumido seria a melhor opção. Pelo Presumido há um lucro maior, no valor de 
R$ 1.228,96, que representa uma variação de 4,73%. O lucro do Real equivale a 99,52% 
do lucro no Presumido. Mas, ao comparar com a situação atual da empresa, a fusão não 
é das empresas não é vantajosa, é preferível que se mantenha as empresas separadas.  
Um dos principais motivos que a fusão se torna desvantagem é a empresa B ser 
tributada Pelo Simples Nacional. Enquanto, na empresa B, o total de tributos a recolher 
representa 18,78% do faturamento, na empresa C, somente os tributos sobre as vendas 
já representam 21,96% do faturamento pelo lucro presumido. 
 
Quadro 1- Comparativo de Lucro e Tributos 
SITUAÇÃO ATUAL X PROPOSTA 
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Empresas Lucro Tributos 
Empresa A - Presumido 126.249,90 474.719,46 
Empresa B - Simples 351.526,79 673.415,98 
Total A + B 477.776,69 1.148.135,44 
Empresa C - Presumido 260.587,14 1.347.439,40 
Empresa C - Real 259.358,18 1.348.668,36 
Fonte: Produção dos autores 
 
Apesar da apuração no lucro presumido ser melhor, ao considerar apenas os 
tributos sobre o lucro, há no Real a apuração menor de IRPJ e CSLL. A diferença IRPJ 
paga foi de 54,07%. Enquanto no Presumido a base de cálculo para o IRPJ é de 8% do 
faturamento, no Real a base será o Lucro Bruto, que para a Empresa C representou 
5,73% do seu faturamento, por esse motivo, os valores ficaram tão divergentes. No caso 
da CSLL, no Presumido a base para cálculo é 12% do faturamento. Por isso no 
Presumido houve a apuração de CSLL maior do que no Real, uma diferença de 
109,27%. 
No caso do PIS e da Cofins, no presumido foi recolhido 74,47% do que foi 
apurado pelo lucro real. A soma das alíquotas de PIS/Cofins no Real é de 9,25%, 
enquanto no Presumido é de 3,65%. Apesar da apuração pelo Real possuir uma alíquota 
maior, há a possibilidade de crédito. Se não fosse possível o crédito do PIS/Cofins a 
empresa C haveria recolhido um montante 89,04% maior das contribuições. Assim, com 
o crédito, a empresa consegue compensar 47,10% de PIS/Cofins devido. 
Percebe-se que o resultando final entre a apuração da empresa C pelo lucro real e 
pelo presumido é muito similar. Enquanto no lucro real há uma redução do custo em 
função da possibilidade de crédito de PIS/Cofins, no lucro presumido os tributos sobre 
as vendas são menores. O IR e a CSSL tem recolhimento bens distintos em função da 
base cálculo.  
Enquanto no lucro presumido, o IRPJ é aplicado sobre a presunção de 8% de 
faturamento e a CSLL sobre 12%, no lucro real, as alíquotas de ambos impostos são 
aplicas sobre o resultado bruto, acrescentando as despesas não dedutíveis. No caso, 
como a empresa apresentou custo elevado de produção e bastantes despesas, a base de 
cálculo para apuração dos impostos sobre o lucro foi de apenas 5,73% do faturamento. 
A diferença de percentual 2,27 das bases de cálculos, refletiu na cobrança de tributos 
sobre o lucro 1,13% maior no Presumido. 
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Quanto aos impostos sobre as vendas, no lucro real há maior tributação, pois as 
alíquotas de PIS e Cofins são maiores. Enquanto no lucro presumido, os tributos sobre 
vendas representaram 21,96% do faturamento, no Real esse índice fica em 27,14%. Em 
contrapartida, no lucro real a empresa pode creditar-se de PIS e Cofins pagos sobre os 
insumos comprados, enquanto no lucro presumido não há o crédito de PIS e Cofins, 
apenas de ICMS e IPI. Assim, pelo lucro real a empresa consegue creditar-se no 
equivalente de 11,44% do faturamento e no lucro presumido de apenas 7,41%. Por esse 
motivo, o custo no lucro presumido é 4,03% maior. 
 
5 Considerações Finais 
 
O estudo de caso realizado nas duas indústrias verificou a possibilidade da fusão 
delas. Pelos resultados alcançados para atual situação apresentada, não é indicada a 
junção das organizações. Caso ocorra uma mudança do cenário, onde a Empresa B, não 
consiga mais se enquadrar no Simples, a fusão das empresas A e B pode se tornar 
viável, desde que se análise a possibilidade da redução de despesas e os custos através 
da junção das mesmas. 
Além de um planejamento tributário bem estruturado, amplo conhecimento das 
leis vigentes sobre o conteúdo, conhecer os custos, despesas e as atividades envolvidas 
no processo de fabricação de um produto é essencial para o sucesso e continuidade das 
empresas. Sendo a carga tributária um dos principais fatores do custo das entidades, 
minimizar os seus reflexos no custo dos produtos, através do adequado recolhimento 
dos tributos, de modo menos oneroso e de acordo com a legislação vigente é crucial 
para manter a competitividade no mercado. Percebe-se a importância de realizar uma 
reforma tributária no país, mas enquanto isso não ocorre, a melhor forma de prevenção 
para minimizar o efeito da excessiva carga tributária é realizar um bom planejamento 
tributário.  
 Por fim, cabe salientar que este trabalho não esgota as diversas possibilidades de 
análises de planejamento tributário para as indústrias, pois o estudo de caso apresentado 
foi limitado a amostra das empresas envolvidas na pesquisa. Para outros estudos, 
sugere-se o planejamento tributário através das reorganizações societárias, considerando 
cenários futuros, bem como a melhor forma de tributação para cada empresa, dentro do 
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que a legislação atual permite. 
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